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Defesa pede revogação de prisão de pai e filho presos por morte de médico 
 
Cirurgião, colega da vítima, é apontado como mandante do homicídio. Artur Eugênio 

trabalhava no HC e foi assassinado a tiros, em 12 de maio. 

 
Os advogados do médico Cláudio Amaro Gomes e do 
filho dele, o bacharel em direito Cláudio Amaro 
Gomes Júnior, solicitaram nesta quinta (5) a 
revogação da prisão da dupla suspeita de 
envolvimento com o assassinato do cirurgião Artur 
Eugênio de Azevedo Pereira, encontrado morto em 13 
de maio, em Jaboatão dos Guararapes, Grande Recife. 
Pai e filho foram detidos na última terça (3) e estão no 
Centro de Triagem (Cotel), em Abreu e Lima, 
também na Região Metropolitana. 
 
Segundo a assessoria de imprensa do Tribunal de 
Justiça de Pernambuco (TJPE), o pedido de revogação 
das prisões foi feito à Vara do Júri de Jaboatão. A 
solicitação será analisada pela juíza Inês Maria de 
Albuquerque. Conforme a Polícia Civil, Cláudio 
Amaro Gomes teria planejado o assassinato do 
cirurgião e o filho dele, participado da execução. 
Desavenças profissionais teriam motivado o crime. 
 
As investigações do caso são conduzidas pelo 
delegado Guilherme Caraciolo. Ele está a procurar de 

outros dois homens suspeitos de participar do crime. Quem tiver informações que possam levar 
a prisão dos homens pode entrar em contato com a Polícia Civil pelo Disque-Denúncia. O 
serviço atende pelo telefone (81) 3421-9595. O anonimato é garantido. 
 
O médico Cláudio Gomes foi preso em casa, em Boa Viagem (Zona Sul do Recife), e o filho 
dele, em um restaurante na Encruzilhada, Zona Norte da capital. Um revólver calibre 38 sem 
registro foi apreendido com Cláudio Júnior e passará por perícia no Instituto de Criminalística 
(IC), para saber se a arma foi utilizada na execução do cirurgião. O universitário não 
apresentava porte de arma. Aos policiais, ele explicou que estava andando armado porque 
estaria sofrendo ameaças. Segundo a Polícia Civil, o bacharel em direito já respondeu a um 
processo por porte ilegal de arma, em 1997, na Justiça do Rio de Janeiro. 
Cláudio e o filho estão em um pavilhão especial do Cotel, reservado para policiais e portadores 
de diploma suspeitos de diversos crimes. Eles têm direito a receber visitas de familiares, que 
ocorrem aos sábados e domingos, assim como os demais detentos. Os dois devem responder por 
sequestro, homicídio duplamente qualificado, roubo e associação criminosa. 
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'Não vejo motivo para tamanha barbaridade', diz viúva de cirurgião 
 
Carla Azevedo falou ao NETV sobre assassinato do médico Artur Eugênio. Ela comentou que 

ficou surpresa com as prisões e que confia na polícia. 

 
Dois dias depois de a polícia prender os suspeitos de envolvimento na morte do médico Artur 
Eugênio, a viúva Carla Azevedo disse, em entrevista exibida no NETV 2ª Edição, nesta quinta 
(5), que ficou surpresa quando soube da prisão do médico Cláudio Amaro Gomes e do filho 
dele, o bacharel em direito Cláudio Amaro Gomes Júnior. Pai e filho foram detidos na última 
terça (3) e estão no Centro de Triagem (Cotel), em Abreu e Lima, também na Região 
Metropolitana. 
 
“Eu não consigo enxergar um motivo plausível para tamanha barbaridade. Se isso tudo se 
confirmar, se a polícia realmente esclarecer todos os fatos, eu acho que... isso é uma causa de 
toda a sociedade, sabe? Porque deixa de ser um problema pessoal, de Artur”, afirmou Carla 
Azevedo. Segundo a Polícia Civil, Cláudio Amaro Gomes teria planejado o assassinato do 
cirurgião e o filho dele, participado da execução. Desavenças profissionais teriam motivado o 
crime. “Ninguém pode mais ocupar um espaço, nem outro profissional pode se sentir no direito 
de ter prosperidade, de crescer, de fazer as coisas certas e cobrar pelo justo, cobrar pela boa 
medicina ou por tentar oferecer adequadamente aos seu s pacientes o melhor serviço, a melhor 
medicina, porque isso vai acabar incomodando alguém e, se assim for, a vida vai em questão...”, 
comentou a viúva. 
 
Ela acrescentou que aguarda as conclusões das investigações e confia na polícia. “Eu não 
consigo imaginar o que se passa na cabeça das pessoas, eu acredito na polícia, eles estão 
trabalhando muito, e de forma fantástica. Então, eu realmente só tenho a esperar”, finalizou 
Carla. 
 
Revogação das prisões 
 
Nesta quinta (5), os advogados do médico e do filho dele solicitaram a revogação da prisão da 
dupla suspeita de envolvimento com o assassinato do cirurgião Artur Eugênio de Azevedo 
Pereira, encontrado morto em 13 de maio, em Jaboatão dos Guararapes, Grande Recife. 
Segundo a assessoria de imprensa do Tribunal de Justiça de Pernambuco (TJPE), o pedido de 
revogação das prisões foi feito à Vara do Júri de Jaboatão. A solicitação será analisada pela 
juíza Inês Maria de Albuquerque. As investigações do caso são conduzidas pelo delegado 
Guilherme Caraciolo. Ele está a procurar de outros dois homens suspeitos de participar do 
crime. Quem tiver informações que possam levar a prisão dos homens pode entrar em contato 
com a Polícia Civil pelo Disque-Denúncia. O serviço atende pelo telefone (81) 3421-9595. O 
anonimato é garantido. 
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TJPE mantém suspensão dos direitos políticos de José Queiroz 
 
Prefeito de Caruaru disse que respeita a decisão, mas discorda e vai recorrer 

 
Caruaru - Foi publicado no Diário Oficial eletrônico do Poder Judiciário de Pernambuco a 
decisão da 3ª Câmara de Direito Público do TJPE que negou provimento ao recurso de apelação 
na Ação de Improbidade Administrativa movida pelo Ministério Público contra o prefeito de 
Caruaru, José Queiroz (PDT), por fazer autopromoção na publicidade institucional da Prefeitura 
de Caruaru, durante o ano de 2009. 
 
O relator do recurso foi o desembargador Luiz Carlos de Barros Figueirêdo, que teve seu voto 
acompanhado pela unanimidade da Câmara, também composta pelos desembargadores Antenor 
Cardoso Soares Júnior e Alfredo Sérgio Magalhães Jambo. Com esse julgamento colegiado, fica 
mantida a decisão do juiz da 1ª Vara da Fazenda de Caruaru, José Fernando Santos de Souza, 
que condenou o prefeito José Queiroz à suspensão dos direitos políticos por três anos, com o 
ressarcimento integral aos cofres municipais do valor do dano causado com o mau uso da 
publicidade. 
 
O gestor fica ainda proibido de contratar, receber benefício ou incentivos fiscais ou creditícios, 
diretos ou indiretos junto ao poder público. Por meio de nota, o prefeito de Caruaru disse que 
respeita a decisão dos Desembargadores, mas discorda e vai recorrer. 
 
Entenda o caso 
 
Em dezembro de 2010 o Ministério Público de Pernambuco ingressou com uma Ação Civil 
Pública de Improbidade Administrativa na Vara da Fazenda Pública de Caruaru contra o 
prefeito José Queiroz. O MPPE alegou que o prefeito fez uso da propaganda publicitária de 
caráter institucional, realizada em nome da prefeitura e paga com dinheiro público, para 
promoção pessoal ao inserir em forma de carimbo a expressão “Promessa Cumprida” em 
outdoors e anúncios publicitários veiculados em ônibus e jornais. 
 
Para o Ministério Público, o prefeito transgrediu o Princípio da Impessoalidade previsto no 
parágrafo primeiro do artigo 37 da Constituição Federal, que dita que a publicidade dos atos, 
programas, obras, serviços e campanhas dos órgãos públicos deve ter caráter educativo, 
informativo ou de orientação social, dela não podendo constar nomes, símbolos ou imagens que 
caracterizem promoção pessoal de autoridades ou servidores públicos. 
 
No caso, além de atentar contra os princípios da administração pública, o chefe do executivo 
também teria causado lesão ao patrimônio público pelo uso indevido dos recursos financeiros 
municipais, recaindo sobre ele, as penalidades da Lei de Improbidade Administrativa. 
 
Em 09 de janeiro de 2013, o Juiz José Fernando Santos de Souza, da Vara da Fazenda Pública 
de Caruaru, proferiu sentença condenando o gestor municipal à suspensão dos direitos políticos, 
pelo prazo de 03 (três) anos, proibição de contratar, receber benefício ou incentivos fiscais ou 
creditícios diretos ou indiretos junto ao poder público, além de ter que ressarcir integralmente o 
dano caudado ao erário municipal. 
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Revogação das prisões de médico e filho só será avaliada nesta sexta-feira 
 
Pedido será analisado pela juíza titular da 1° Vara Criminal do município de Jaboatão 

 
A assessoria de comunicação do Tribunal de Justiça de Pernambuco (TJPE) informou nesta 
quinta-feira (05) que o pedido de revogação das prisões do médico Claudio Amaro e de seu 
filho, Claudio Júnior, só deverão ser apreciados pelo órgão jurídico na manhã desta sexta-feira 
(06). 
 
Segundo o setor de comunicação do TJPE, o pedido foi protocolado pelos advogados dos réus 
nesta quinta-feira, na 1° Vara Criminal de Jaboatão dos Guararapes, e deverá ser analisada pela 
Juíza Inês Maria de Albuquerque Alves. Pai e filho são acusados de participação na morte de 
Artur Eugênio, também médico e morto no último dia 12 de maio. 
 
O pedido de revogação da prisão de Claudio Amaro e Claudio Júnior foi protocolado com base 
na hipótese, defendida pelos advogados dos réus, de que existiriam indícios insuficientes para 
justificar a prisão da dupla. No entanto, segundo o delegado Guilherme Caraciolo, responsável 
pelas investigações que culminaram na prisão de Amaro e Júnior, a polícia já possui 
informações suficientes para comprovar o envolvimento dos suspeitos na morte de Artur 
Eugênio. 
 
Ainda segundo o delegado, maiores informações ainda não foram reveladas porque a polícia 
também procura por mais dois outros suspeitos de participação no crime.  
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Juizados no aeroportos terão horários especiais na Copa 
 
Os juizados nos aeroportos, que recebem denúncias sobre companhias aéreas, serão reforçados e 
terão horários especiais durante a Copa do Mundo, divulgou o Conselho Nacional de Justiça 
(CNJ). 
 
Entre esta quinta-feira e o dia 20 de julho, os juizados dos aeroportos nas 12 cidades-sede 
funcionarão em regime diferenciado: no mínimo duas horas antes de o primeiro voo chegar ou 
partir do aeroporto e até duas horas depois de o último voo chegar ou partir. As companhias 
aéreas se comprometeram a manter prepostos em contato com os juizados para agilizar a 
resolução dos problemas. 
 
O objetivo é resolver rapidamente conflitos com passageiros de avião e problemas na área de 
infância e juventude relacionados à circulação de crianças e adolescentes. Nesta quinta-feira, 05, 
começaram a funcionar os juizados em Fortaleza, Natal, Salvador, Porto Alegre e Curitiba - 
criados especificamente para atender ao público no Mundial. 
 
No Recife, o juizado no aeroporto Gilberto Freyre começou a funcionar na segunda-feira. No 
Rio de Janeiro, São Paulo, Brasília, Cuiabá e Belo Horizonte, os postos já existiam em caráter 
permanente, mas durante o período da Copa funcionarão em horário diferenciado. 
 
Causas 
 
Os juizados atuam em causas que envolvam até 20 salários mínimos e recebem reclamações 
principalmente de atrasos de voos, overbooking e extravio de bagagem. A atuação é voltada 
para a busca da conciliação entre as partes e não é necessário constituir advogado. O 
consumidor deve entrar com o pedido dentro de 24 horas após o incidente. Durante a Copa no 
entanto, também atuarão em questões relativas à emissão de autorizações judiciais de viagens e 
todas as demais que digam respeito ao trânsito de crianças e adolescentes. 
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TJPE suspende direitos políticos do prefeito José Queiroz 
 
Prefeito foi acusado de fazer promoção pessoal com recursos públicos. Ele pode recorrer da 

decisão 

 
O Tribunal de Justiça de Pernambuco (TJPE) suspendeu os direitos políticos do prefeito de 
Caruaru, no Agreste, José Queiroz (PDT), por três anos. O gestor foi processado pelo Ministério 
Público do Estado por improbidade administrativa por ter realizado, segundo os autos do 
processo, campanha de promoção pessoal com recursos públicos em 2009. O prefeito também 
terá que ressarcir integralmente os cofres municipais no valor do dano causado com o mau uso 
da publicidade. José Queiroz ainda pode recorrer. 
 
Procurado, o prefeito José Queiroz comentou o assunto por meio de uma nota. Em apenas uma 
linha, diz: "A Prefeitura de Caruaru informa que respeita a decisão dos desembargadores, mas 
vai recorrer da decisão junto ao TJPE." 
 
A campanha publicitária, de acordo com o processo, ocorreu através de pintura do nome de 
prefeito na fachada dos prédios municipais utilizando dinheiro da prefeitura. A medida afronta o 
princípio da impessoalidade, previsto no artigo 37 da Constituição Federal e constitui conduta 
tipificada como ato de improbidade administrativa na forma do art. 11 da Lei nº 8.429/92. 
 
A Justiça entendeu que o prefeito lesou o erário. José Queiroz também está impedido de 
contratar com o poder público.  "Soou nítida a intenção do prefeito de, aproveitando a 
oportunidade para difundir as atividades administrativas do município o qual governava, 
também se promover como um 'excelente' administrador público", diz o texo do processo, 
assinado pelo juiz José Fernando Santos de Souza, da 1ª Vara da Fazenda de Caruaru. Com esse 
julgamento, fica mantida a decisão dele, que condenou José Queiroz à suspensão dos direitos 
políticos por três anos. 
 
A suspensão foi publicada no Diário Oficial do Judiciário no dia 26 de maio. A decisão foi da 3ª 
Câmara de Direito Público do TJPE, que negou provimento ao recurso de apelação na Ação de 
Improbidade Administrativa movida pelo Ministério Público. 
 
O relator do recurso foi o desembargador Luiz Carlos de Barros Figueirêdo, que teve seu voto 
acompanhado pela unanimidade da Câmara, também composta pelos desembargadores Antenor 
Cardoso Soares Júnior e Alfredo Sérgio Magalhães Jambo. 
O gestor fica ainda proibido de contratar, receber benefício ou incentivos fiscais ou creditícios 
diretos ou indiretos junto ao poder público. 
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Juizados no aeroportos terão horários especiais na Copa 
 

 
 
Os juizados nos aeroportos, que recebem denúncias sobre companhias aéreas, serão reforçados e 
terão horários especiais durante a Copa do Mundo, divulgou o Conselho Nacional de Justiça 
(CNJ). Entre esta quinta-feira (5) e o dia 20 de julho, os juizados dos aeroportos nas 12 cidades-
sede funcionarão em regime diferenciado: no mínimo duas horas antes de o primeiro voo chegar 
ou partir do aeroporto e até duas horas depois de o último voo chegar ou partir. As companhias 
aéreas se comprometeram a manter prepostos em contato com os juizados para agilizar a 
resolução dos problemas. 
 
O objetivo é resolver rapidamente conflitos com passageiros de avião e problemas na área de 
infância e juventude relacionados à circulação de crianças e adolescentes. Nesta quinta-feira, 05, 
começaram a funcionar os juizados em Fortaleza, Natal, Salvador, Porto Alegre e Curitiba - 
criados especificamente para atender ao público no Mundial. No Recife, o juizado no aeroporto 
Gilberto Freyre começou a funcionar na segunda-feira (2). No Rio de Janeiro, São Paulo, 
Brasília, Cuiabá e Belo Horizonte, os postos já existiam em caráter permanente, mas durante o 
período da Copa funcionarão em horário diferenciado. 
 
Os juizados atuam em causas que envolvam até 20 salários mínimos e recebem reclamações 
principalmente de atrasos de voos, overbooking e extravio de bagagem. A atuação é voltada 
para a busca da conciliação entre as partes e não é necessário constituir advogado. O 
consumidor deve entrar com o pedido dentro de 24 horas após o incidente. Durante a Copa no 
entanto, também atuarão em questões relativas à emissão de autorizações judiciais de viagens e 
todas as demais que digam respeito ao trânsito de crianças e adolescentes. 
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Juizados no aeroportos terão horários especiais na Copa 
 
O objetivo é resolver rapidamente conflitos com passageiros de avião e problemas na área de 

infância e juventude relacionados à circulação de crianças e adolescentes 

 
Os juizados nos aeroportos, que recebem denúncias sobre companhias aéreas, serão reforçados e 
terão horários especiais durante a Copa do Mundo, divulgou o Conselho Nacional de Justiça 
(CNJ). 
 
Entre esta quinta-feira (5) e o dia 20 de julho, os juizados dos aeroportos nas 12 cidades-sede 
funcionarão em regime diferenciado: no mínimo duas horas antes de o primeiro voo chegar ou 
partir do aeroporto e até duas horas depois de o último voo chegar ou partir. As companhias 
aéreas se comprometeram a manter prepostos em contato com os juizados para agilizar a 
resolução dos problemas. 
 
O objetivo é resolver rapidamente conflitos com passageiros de avião e problemas na área de 
infância e juventude relacionados à circulação de crianças e adolescentes. Nesta quinta-feira, 
começaram a funcionar os juizados em Fortaleza, Natal, Salvador, Porto Alegre e Curitiba - 
criados especificamente para atender ao público no Mundial. 
 
No Recife, o juizado no aeroporto Gilberto Freyre começou a funcionar na segunda-feira (2). 
No Rio de Janeiro, São Paulo, Brasília, Cuiabá e Belo Horizonte, os postos já existiam em 
caráter permanente, mas durante o período da Copa funcionarão em horário diferenciado. 
 
Causas 
 
Os juizados atuam em causas que envolvam até 20 salários mínimos e recebem reclamações 
principalmente de atrasos de voos, overbooking e extravio de bagagem. 
A atuação é voltada para a busca da conciliação entre as partes e não é necessário constituir 
advogado. O consumidor deve entrar com o pedido dentro de 24 horas após o incidente. Durante 
a Copa no entanto, também atuarão em questões relativas à emissão de autorizações judiciais de 
viagens e todas as demais que digam respeito ao trânsito de crianças e adolescentes. 
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José Queiroz tem direitos políticos cassados por 3 anos 
 

 
 
O Tribunal de Justiça de Pernambuco (TJPE) suspendeu os direitos políticos do prefeito de 
Caruaru, no Agreste, José Queiroz , do PDT, por três anos. 
 
Queiroz foi processado pelo Ministério Público estadual por improbidade administrativa por ter 
realizado, segundo o processo, campanha de promoção pessoal com recursos públicos em 2009. 
 
O prefeito caruaruense também terá que ressarcir integralmente os cofres municipais no valor 
do dano causado com o mau uso da publicidade. 
 
José Queiroz ainda pode recorrer.



 
 
 
 


